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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS – ALEGADA QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO –
IMPROCEDÊNCIA  –  ARGUMENTOS  RECURSAIS
FRÁGEIS  –  SENTENÇA ESCORREITA  –  JUNTADA  DE
EXTRATO  EM  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  ANTERIOR  –
FASE DA CONTESTAÇÃO – AUSÊNCIA DE ILICITUDE –
MANIFESTAÇÃO INERENTE AO DIREITO DE DEFESA –
DANO MORAL INOCORRENTE –  DECISÃO MANTIDA –
RECURSO DESPROVIDO.

Não  há  que  se  falar  em  quebra  injustificada  de  sigilo
bancário  capaz  de  ensejar  reparação  por  danos  morais,
quando  a  juntada  dos  extratos  da  conta  corrente  que
demonstram  a  movimentação  financeira  do  devedor  são
imprescindíveis  ao  pleno  exercício  do  direito  de  defesa,
apresentada  em  outra  demanda  envolvendo  as  partes.
Manutenção da sentença que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Ricardo  Nascimento
Fernandes  buscando reformar a sentença (fls.  78/82) proferida pelo Juízo de
Direito da 8ª Vara  Cível  da Comarca de João Pessoa,  nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais promovida pelo apelante contra Banco do Brasil
S/A,  que  julgou  improcedente  o  pedido  exordial,  por  entender  ausência  de
ilicitude da instituição bancária, por ter apresentado extratos bancários em ação
judicial.
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Esclareceu que tal  conduta não caracterizou a quebra do sigilo
bancário, eis que os documentos foram apresentados no exercício do direito de
defesa.

Irresignado,  o  autor  interpôs apelação,  com  as  seguintes
insurgências: 1) o réu incorreu na prática de ato ilícito, ao apresentar em sua
defesa – em outra demanda judicial - um documento de cunho sigiloso; 2)  o
banco teria outros mecanismos de defesa, sem que precisasse expor dados
dos correntistas, 3) o banco não poder tornar público documento dos usuários,
sob pena de fragilidade das informações pessoais; 4) equivocado entendimento
jurisprudencial citado, pois, in casu, não há interesse público, como indicado no
precedente.

Ao final, pede o provimento do apelo, com a reforma integral da
sentença, fls. 86/91.

Intimado para contrarrazões recursais,  o apelado quedou inerte,
fls. 93.

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça  opinando  pelo  provimento
desprovimento do recurso, com a manutenção integral do julgado, fls. 101/103.

VOTO

Em síntese, o apelante almeja o provimento do apelo a fim de ser
reconhecido em seu favor indenização por dano moral, advinda de quebra do
sigilo bancário.

Para  melhor  compreensão  colacionado  os  fundamentos
declinados pelo Juízo a quo:

“Analisando  os  autos,  fica  bastante  claro,  pois,  que  não  houve  a
devassa das contas bancárias do requerente, mas, sim, o exercício regular do direito
de ampla defesa por parte do requerido […]”

Ainda ressaltou que o sigilo bancário não é absoluto, uma vez manifesto
no exercício regular  do direito  e  “que a apresentação dos documentos  não trouxe
qualquer infortúnio ao promovente, eis que não há demonstração nos autos de que
estranhos tivesse tido acesso ao processo ou que outro fato desabonador ao autor
tenha  dali  surgido,  de  modo  a  caracterizar  abalo  à  imagem  ou  honra  do  ora
promovente.”, fls. 83

A matéria  posta  em debate  envolve  o  direito  à  personalidade,
constitucionalmente garantido e a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro
de 2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e
dá outras providências. 

Com efeito, adianto que o dano moral não estou provado, como
bem posto na sentença.

                                             Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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É de considerar que não houve comprovação do ato ilícito, tendo
em vista que os documentos bancários foram apresentados pelo apelado para
se defender no processo de indenização, cuja tramitação ocorreu no 4º Juizado
Especial Cível da Comarca de João Pessoa.

Além  do  mais,  deve  ser  salientado,  que  o  próprio  apelante,
certamente, deve, também, tê-los apresentado naquela ação, pois na petição
inicial  faz  remissão  ao  extrato  e  ainda  indica  como documento  anexado  a
exordial.

Veja-se trecho da petição da ação que tramitou no Juizado:

Num breve  cotejo ao extrato compreendido entre os dias
18/12/2007  e  28/12/2009  (doc.  10) observa-se  que  se  o
cheque  depositado  pelo  promovido  houvesse  sido
compensado antes do dia 19/12/2007 (data da compensação
este teria saldo suficiente […], fls. 17. (destaquei)

Ainda,

“Entretanto, conforme  se verifica da análise dos extratos
em anexo (docs. 6 e 13), até o mês de dezembro de 2007
[…],  conforme  demonstra  extrato de conta corrente do
período de 01/01/2008 a 31/08/2008, em anexo (doc. 12)”,
fls. 17 (destaquei)

Sendo assim,  verifico que a apresentação dos extratos  não foi
atitude exclusiva  do  apelado,  de  sorte  que,  se  alguma  informação  neles
constante foi revelada no processo, também se deu por ato do próprio apelante
que, igualmente, os apresentou a fim melhor ilustrar a petição inicial, somado-
se ao fato que ficaram restritos à aludida demanda.

Por isso, não se pode entender que a responsabilidade de quebra
de sigilo bancário, se presente, foi por culpa exclusiva do apelado, este que no
exercício  do  seu direito  de  defesa,  juntou provas  capazes de robustecer  a
contestação e invalidar as arguições do então autor e ora apelante1.

1CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  REJEIÇÃO.  JUNTADA  AOS  AUTOS  DE  EXTRATOS
BANCÁRIOS. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO
POR  DANOS MORAIS.  NÃO CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE PROVA DO ATO ILÍCITO E  DO DANO.  MERO
ABORRECIMENTO.  […]  2.  Não há que se falar  em quebra de sigilo  bancário  quando a ré junta aos autos
extratos bancários para comprovação dos fatos alegados no processo. Agravo retido não provido. 3. No caso em
apreço o autor não comprovou a prática de ato ilícito pela instituição bancária e nem tampouco a existência de
dano moral, a ensejar condenação para pagamento de indenização, em razão de responsabilidade civil .  […]
Inexistência de responsabilidade civil e do dever de indenizar.  [...]” (TRF -1º -  AC 0032645-10.2000.4.01.3300 / BA,
Rel. JUIZ FEDERAL RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA, 5ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.503 de 30/03/2011)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  MOVIDA  POR  ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO  -
DEFERIMENTO  DA  JUNTADA  DE  EXTRATOS  DA  CONTA  CORRENTE  -  QUEBRA  DE  SIGILO  BANCÁRIO
INOCORRENTE - DOCUMENTOS COMUNS ÀS PARTES E DESTINADOS APENAS À INSTRUÇÃO PROCESSUAL -
RECURSO DESPROVIDO. A juntada aos autos dos extratos da conta corrente não configura quebra do sigilo
bancário, porque os documentos são comuns aos litigantes, destinando-se ao levantamento real da dívida, e
restrito, portanto, ao âmbito judicial pertinente. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2004.035836-7, de Bom Retiro,
rel. Des. Alcides Aguiar, j. 06-10-2005).

                                             Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Por  outro  lado,  o  apelante  rebate  a  jurisprudência  citada  na
sentença, cujo teor segue:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EFEITO  MERAMENTE
DEVOLUTIVO.  PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO  PARA
INSTAURAÇÃO  DE  INQUÉRITO  CIVIL.  QUEBRA  DE
SIGILO  BANCÁRIO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
NOTIFICAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.  DECISÃO
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.  PREVALÊNCIA  DO
INTERESSE PÚBLICO.
(...) O direito à privacidade é constitucionalmente garantido.
Todavia,  não  é  absoluto,  devendo  ceder  em  face  do
interesse público.
7.  Se de um lado é certo que todos têm direito  ao sigilo
bancário  como garantia  à privacidade  individual,  de outro,
não  é  menos  certo  que  havendo  indícios  de  improbidade
administrativa impõe-se a quebra dos dados bancários  do
Administrador Público. Isso porque a proteção constitucional
não deve servir  para acobertar  prática de atos delituosos.
(…)!”
(RMS 15.771/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 27/05/2003, DJ 30/06/2003, p. 133)

Mais  uma  vez,  sem  razão.  Os  fundamentos  da  sentença,  em
nenhum momento,  teve  por  base  ou  alegou  que  o  interesse  público  deve
prevalecer. Apenas citou jurisprudência do STJ e destacou o entendimento a
respeito da “relativização do direito ao sigilo bancário”, conforme se infere da
seguinte passagem:

“A respeito da relativização do direito ao sigilo bancário,  já decidiu o
colendo Superior Tribunal de Justiça”, fls. 82.

Portanto, cai por terra a insurgência do apelante, pois a razão que
fez  citar  jurisprudência  do  STJ  não  foi  de  que  “o  interesse  público  deve
prevalecer”, mas sim, a respeito da “relativização do direito de sigilo bancário”.

Assim,  uma  vez  esclarecidos  esses  pontos,  anoto  que  pedido
constante na exordial não encontra respaldo, de sorte que a sentença deve ser
mantida pelos seus próprios fundamentos, porquanto os documentos relativos
à movimentação financeira eram necessários para ilustrar sua defesa em ação
movida por correntista. 

QUEBRA  SIGILO  BANCÁRIO-  APRESENTAÇÃO  DO  EXTRATO  BANCÁRIO  DO  CORRENTISTA  EM  JUÍZO  -
DEFESA - DIREITO DO BANCO REQUERIDO PARA DEMONSTRAR OS LANÇAMENTOS EFETUADOS - DANO
MORAL-  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  A  instituição  financeira  que  traz  aos  autos  documentos  relativos  à
movimentação financeira necessários para ilustrar sua defesa em ação movida por correntista,  não pratica
qualquer  ato  ilícito,  pois  age  em exercício  regular  do  direito  de ampla  defesa.  O  direito  de  defesa  deve
prevalecer  sobre  o  direito  ao  sigilo  bancário,  não  se  podendo  admitir  que  alguém  seja  condenado
injustamente,  apenas  para  se  proteger  a  privacidade  de  outrem. (TJMG  -  APELAÇÃO  CÍVEL  N°
1.0701.09.276253-6/001, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, j. em 07/10/2010).

                                             Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
4



Apelação Cível nº  0029911-26.2013.815.2001

Por isso,  não pratica ato ilícito, posto que, nesta circunstância, o
direito de defesa deve prevalecer sobre o direito ao sigilo bancário,  não se
podendo admitir  que alguém seja condenado injustamente,  apenas para se
proteger a privacidade de outrem. 

Ante  ao  exposto,  nego  provimento  ao  apelo, para  manter  a
sentença por seus próprios fundamentos.

É como voto. 

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Ma-
ria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de abril
de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

                                                                G/04

                                             Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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